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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº  171/2015
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Opina pela renovação de reconhecimento, até 31 de dezembro de 2018, do Curso de LICENCIATURA EM LETRAS-PORTUGUÊS do Centro Integrado de Educação Superior – CIES do Campus Dom José Vasquez Diaz, da Universidade Estadual do Piauí, na cidade de Bom Jesus (PI), com recomendações.

I – HISTÓRICO

Atendendo aos prazos previstos para o recredenciamento da Universidade Estadual do Piauí e para renovação de reconhecimento de seus cursos, o Reitor da Instituição encaminhou a documentação necessária para estas finalidades no final do mês de junho de 2013. O processo, por decisão da Comissão de Ensino Superior do CEE/PI foi fracionado de acordo com a disposição dos cursos nos centros instituídos para Universidade, segundo Resolução CEE/PI nº 080/2012, que estabeleceu o novo formato da estrutura orgânica da Universidade Estadual do Piauí – UESPI.

O Centro Integrado de Educação Superior (CIES) que funciona no Campus Dom José Vasquez Diaz no município de Bom Jesus (PI) dispõe atualmente de três cursos superiores, sendo duas Licenciaturas (Língua Portuguesa e Pedagogia) e um Bacharelado (Direito). O conjunto de documentos destes três cursos recebeu a numeração 138-M/2013.
De acordo com o Projeto Pedagógico, o curso de Licenciatura em Letras-Português está organizado em oito períodos (semestres) com duração mínima de quatro anos e máxima de sete anos, com carga horária de  3.280 horas, distribuídas em atividades conteúdos Curriculares Científico-Culturais,1.890(mil oitocentos e noventa) horas; Prática Pedagógica Interdisciplinar – PPI, 420(quatrocentas e vinte) horas); Atividades Acadêmico-Culturais – AACC, 200 (duzentas) horas; Disciplinas Pedagógicas, 390(trezentas e noventa) horas; e Estágio Curricular Supervisionado, 400(quatrocentas) horas.
O curso de Licenciatura em Letras-Português do Campus Dom José Vasquez Diaz participou do Exame Nacional de Desempenho – ENADE, em 2011, recebendo o conceito 2. 
Após esse histórico preliminar, passamos a analisar o relatório da comissão verificadora, nomeada pela Portaria ADM/CEE/PI nº035/2015, composta pelos professores Juscelino Francisco do Nascimento, Carlos Magno Araújo Castelo Branco e Eudóxio Soares Lima Verde.
II – RELATÓRIO
No processo consta a documentação do curso, constituída pelo seu Projeto Político Pedagógico (fls. 104 a 207) com informações circunstanciadas sobre o mesmo, seu surgimento, sua estrutura e o Regimento do Colegiado do Curso; os instrumentais utilizados para monitoramento do Estágio Supervisionado, das AACCs e da PPI (fls. 210 a 242); a Resolução CEPEX nº 009/2012 que regulariza a criação e o funcionamento do Curso (fl. 243 e 244); questionário com atualização do Plano de Desenvolvimento de Centro, relativo ao Curso de Licenciatura em Letras-Português (fls. 347 a 353); e o Plano de Desenvolvimento Institucional do Campus Dom José Vasquez Diaz – Bom Jesus (fls. 361 a 385).
No Projeto Pedagógico do curso pode-se observar algumas inconsistências, a exemplo do terceiro parágrafo da página 9(nove), quando na caracterização da IES, faz referência à existência de Campis e Núcleos nos Estados da Bahia e Maranhão, fato que não condiz com a atual situação da Instituição em pauta.
O relatório apresentado pela comissão, após a visita de verificação foi pautado nas três dimensões conforme preceituam o §2º do Art. 33 da Resolução nº 10/2008 e o Instrumento de Avaliação dos Cursos aprovado pelo Conselho Estadual de Educação. O relatório traz uma síntese de um longo questionário preenchido e conceitos para dimensões analisadas, com informações que possibilitam verificar o olhar da comissão de especialistas que realizou a inspeção in loco.
DIMENSÃO 1 – ORGANIZAÇÃO DIDÁTICO-PEDAGÓGICA:
1) A comissão verificadora considerou que o Projeto Pedagógico do Curso - PPC contempla muito bem as demandas efetivas da natureza econômica e social;
2) A comissão considerou que as políticas de extensão e pesquisa previstas no Plano de Desenvolvimento Institucional - PDI estão implantadas de maneira suficiente;
3) A comissão considerou que a estrutura curricular implantada contempla, muito bem, os aspectos da flexibilidade, interdisciplinaridade, acessibilidade pedagógica e atitudinal, compatibilidade da carga horária total, articulação da teoria com a prática;

4) Os conteúdos referentes à Lei 11.645/2008 e a Resolução CNE/CP nº 001/2004, estão contemplados de maneira muito boa, no entanto não há indicação de conteúdos que contemplem as políticas de educação ambiental;
5) A comissão verificadora atesta ainda que o  estágio curricular supervisionado atende de maneira satisfatória, porém não constatou  a existência de formalização de convênios com as redes de ensino;
6) O relatório da comissão faz referência ainda ao Trabalho de Conclusão de Curso, que consiste em uma monografia escrita individualmente a partir de uma pesquisa de tema escolhido pelo aluno, e é orientado por um professor do curso;

7) Os procedimentos de avaliação, de acordo com a comissão verificadora, atendem de maneira excelente a concepção do curso, onde as avaliações internas são feitas por uma CPA composta por uma equipe central da IES e o relatório apresenta de maneira superficial os resultados de pesquisa realizada nas 10(dez) dimensões previstas na lei 10.861, de 14 de abril de 2004.

Esta dimensão recebeu no cômputo geral das questões levantadas sobre o tema o Conceito Médio 3 (três).

DIMENSÃO 2 – CORPO DOCENTE, CORPO DISCENTE E TÉCNICO-ADMINISTRATIVO:
1) A coordenação de curso é exercida pelo professor Adriano Lima Drumond, graduado em Letras-Português, pela Universidade Federal de Minas Gerais – UFMG, mestre em Teoria da Literatura pela mesma Universidade, e doutor em Estudos Comparadas de Literaturas de Língua Portuguesa pela Universidade  de São Paulo, sendo considerado sua atuação junto ao curso e aos alunos excelente. Tem produção técnico-científica muito boa e devidamente comprovada;
2) De acordo com o relatório da comissão verificadora o corpo docente apresenta 8 (oito) professores, sendo 2 (dois) com titulação em programas de pós-graduação stricto sensu e 6 (seis) formação lato sensu, no entanto não há comprovação de produção científica do corpo docente. Quanto ao regime de trabalho, 1 (um) com tempo integral, 40h (quarenta horas), 5 (cinco) com tempo parcial, 20h (vinte horas) e 2 (dois) com tempo integral, DE;
3) O Núcleo Docente Estruturante - NDE foi criado em 2012, porém não funciona;  

  4) O colegiado é regimental e é composto por representantes dos professores e do corpo discente;

Esta dimensão recebeu no cômputo geral das questões levantadas sobre o tema o Conceito Médio 4 (quatro).

DIMENSÃO 3 – INSTALAÇÕES FÍSICAS:
1) A comissão verificadora considerou as instalações físicas com boas condições de funcionamento, o Campus está localizado num edifício amplo e bem arejado com um espaço de convivência para os alunos. Possui um auditório e um laboratório de informática;

2) O coordenador conta com um espaço suficiente para a coordenação do curso e para os serviços acadêmicos, com condições de atender aos discentes e docentes. Possui uma sala para os professores, três salas estão a disposição do curso, todas bem equipadas; 
3) A Comissão identificou ainda que não existem gabinetes individuais para os professores, mas existe uma sala dos professores; 

4) O acervo bibliográfico foi considerado insuficiente, não contemplando de forma adequada nem mesmo a bibliografia presente no PPC.

Esta dimensão recebeu no cômputo geral das questões levantadas sobre o tema o Conceito Médio 2 (dois).
A comissão verificadora atribuiu parecer favorável à renovação de reconhecimento do curso, atribuindo-lhe o Conceito 3 (três), média entre as três dimensões analisadas. 

III – CONTRIBUIÇÃO PARA O RECREDENCIAMENTO

Ao optar pela fusão dos processos de renovação de reconhecimento de cursos em concomitância com o processo de recredenciamento da Universidade Estadual do Piauí, a Comissão de Ensino Superior do Conselho Estadual de Educação deu um importante passo na contextualização geral dos cursos em relação a sua condição geral de oferta. Criou-se um modelo de análise conjunta de dados que permitissem a anamnese de cada curso, com um contexto geral para instrução do processo de recredenciamento da instituição, auxiliando inclusive no direcionamento de sua atividade de planejamento. Entretanto, tratando-se de um modelo novo, talvez único no país, no que concerne a avaliação de uma instituição de ensino superior, cabe ao CEE/PI apresentar dados adequados que conduzam a um processo transparente de avaliação. Cuida esta seção do parecer em elencar elementos que auxiliem no papel de informar acerca do recredenciamento da unidade analisada (CIES Campus Dom José Vasquez Diaz) e da IES como um todo. Assim discorremos alguns elementos importantes para esta avaliação. A UESPI padece de uma crítica condição estrutural. No que se refere ao recredenciamento faz-se necessário apontar no documento final o seguinte:
1) Promover contratação de mais professores efetivos para o Curso de Licenciatura em Letras-Português, preferencialmente em regime de dedicação exclusiva;
2) Adquirir novo acervo para biblioteca, atendendo a legislação pertinente; e
3) Desenvolver uma política que possa estimular os docentes à produção científica.

IV – CONCLUSÃO E VOTO DA RELATORIA:

Analisando o relatório circunstanciado apresentado pela comissão verificadora, bem como suas recomendações para melhoria das condições de funcionamento do curso de Licenciatura em Letras-Português e outras peças do processo nº 138-M/2013, esta relatoria recomenda ao Pleno pela renovação de reconhecimento, até 31 de dezembro de 2018, e apresenta as recomendações abaixo relacionadas:
1 EM REFERÊNCIA À DIMENSÃO 2:
1.1 Garantir o funcionamento do NDE;

1.2 Garantir a contratação de professores efetivos, chegando pelo menos a 50% do total.
2 EM REFERÊNCIA À DIMENSÃO 3:
2.1 Ampliação do acervo bibliográfico para o curso de Licenciatura em Letras-Português.
3 OUTRO

3.1 Que seja observada a Resolução CNE/CP nº 02/2015, que Define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial em nível superior (cursos de licenciatura, cursos de formação pedagógica para graduados e cursos de segunda licenciatura) e para a formação continuada. 

Este Parecer e a Resolução respectiva são dados e adotados em contextos e lapso temporal de encaminhamentos de renovação do recredenciamento da IEES requerente, cujo desfecho pode prevenir medidas concernentes ao funcionamento em epígrafe.

V) DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO 

A comissão constituída pela Portaria ADM/CEE/PI nº 115/2015, tendo analisado o parecer da relatora, no seu inteiro teor, reconhecendo-o como seu, submete-o à decisão do Conselho Pleno.

Este é o parecer e o voto. S. M. J.
Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 05 de novembro de 2015.
Consª. Maria Pereira da Silva Xavier – relatora

                                                    Cons. Francisco Soares Santos Filho 

Cons. Antônio Fonseca dos Santos Neto

Cons. Acácio Salvador Veras e Silva

Cons. Carlos Alberto Pereira da Silva

Consª. Maria Margareth Rodrigues dos Santos
Consª Maria Santana de Carvalho Neri

Cons. Wellistony Carvalho Viana

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer da comissão.

                         Consª. Eliana Maria Mendonça Sampaio

                                        Presidente do CEE/PI
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